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Subsecretarias de Marketing e Jornalismo

(…) ESTOU CERCADO 
DE LEMBRANÇAS (…). 
SÃO DEZENAS (…) 
QUE DESFILAM SEM 
ORDEM , COMO SE EU 
SONHASSE (…).

Rubem Braga
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Conteúdo produzido pela Secretaria de 
Governo e Planejamento Estratégico

Subsecretarias de Marketing e Jornalismo

BATEI, LAVADEIRAS!
SÃO OUTRAS AS ÁGUAS, 
SÃO SEMPRE OUTRAS 
ÁGUAS: O RIO É O MESMO.
SÓ EU QUE SOU OUTRO, 
TÃO OUTRO DAQUELE QUE 
OUTRORA VOS VIU

Newton Braga
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Plano de integridade da Controladoria Geral de 
Cachoeiro será lançado nesta terça (30)
Nesta terça-feira (30), a Controladoria Geral do 
Município de Cachoeiro de Itapemirim (CGM) pro-
moverá o lançamento do Plano de Integridade da 
Controladoria – um instrumento primordial para 
o fortalecimento da integridade pública.

O evento, que acontecerá no formato on-line, será 
realizado das 9h às 10h30, e terá início com uma 
palestra sobre o tema “Utilização da Gestão de 
Riscos para elaboração do Plano de Integridade”.

A palestrante será Aline de Oliveira, servidora pú-

blica federal, contadora, especialista em Audito-
ria e Controles Públicos e mestre em Gestão de 
Políticas Públicas. Oliveira também é professora 
na área de Gestão de Riscos, Controladoria e Audi-
toria Interna na Consinter Controles Públicos.

Poderão participar servidores da Prefeitura de Ca-
choeiro e de outras instituições públicas e priva-
das, bem como todos os membros da sociedade 
civil. Para acompanhar a transmissão ao vivo, o 
público deverá acessar a página bit.ly/3HBe5yZ.

Evento contará com palestra sobre o tema “Utilização da Gestão de Riscos para elaboração do Plano de Integridade”
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\\\ CULTURA
DANÇA IMPROVISADA

Praças de Cachoeiro recebem sessões gratuitas de 
dança improvisada nesta semana

Projeto explora elementos como toque, peso e gravidade durante as sessões

Com apoio dos recursos de edital do Progra-
ma de Coinvestimento Fundo a Fundo, será 
realizado, nesta semana, o projeto Cidade.In.
Contato: Jam na Praça, experiência em dança 
que explora elementos como toque, peso e 
gravidade.

A primeira sessão acontecerá nesta quar-
ta-feira (31), na Praça de Fátima, das 17h às 
18h30. Em seguida, na quinta-feira (1), será a 
vez da Pracinha da Cultura “Sérgio Sampaio”, 
situada no bairro Rui Pinto Bandeira, receber 
o evento, das 9h às 10h30.

Fechando a programação, a Praça do Village 
da Luz será a última parada do projeto, na 
sexta-feira (2), das 17h às 18h30. Cada sessão 

terá duração de 90 minutos, tendo início com 
uma aula, seguida por um momento de im-
provisação coletiva.

Além disso, de acordo com os idealizadores, 
as sessões permitem que o público possa par-
ticipar, ativamente, ou observar os diálogos 
corporais que se desenrolam entre os par-
ticipantes. “O Contato-Improvisação é para 
todas as pessoas que se interessam em se 
expressar e se relacionar por meio da dança”, 
destaca Weber Cooper, professor e diretor 
das sessões.

As inscrições podem ser feitas por meio do 
Instagram do grupo Atuação (@atuacao.art).
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\\\ SOCIAL
INTOLERÂNCIA

Centro de Referência das Juventudes recebe evento 
sobre combate à intolerância religiosa nesta terça (30)
O Centro de Referência das Juventudes (CRJ), 
localizado no bairro Rubem Braga, receberá, 
nesta terça-feira (30), o evento “Vivências Cul-
turais”, alusivo ao Dia Nacional de Combate 
à Intolerância Religiosa (21 de janeiro), com 
ações de conscientização sobre o tema.

A ação, coordenada pela Secretaria Municipal 
de Cidadania, Trabalho e Direitos Humanos 
(Semcit), será gratuita e começará a partir das 
15h.

Na atividade, haverá contação de histórias, 
apresentações culturais, momentos de escu-
ta ativa e certifi cação dos Mestres reconhe-
cidos como Patrimônios Vivos de Cachoeiro, 
por meio da Lei Mestre João Inácio.

As ações visam promover a refl exão, o diálogo 
e impulsionar o respeito a todas as manifes-
tações religiosas e culturais, além de aproxi-
mar as gerações promovendo o encontro das 
juventudes e mestres.

O evento será voltado para a comunidade em 
geral; líderes religiosos; representantes de 
instituições e organizações locais; estudantes 
e jovens.

Serviço

Evento: “Vivências Culturais: Combatendo a 
intolerância religiosa”
Data e horário: 30 de janeiro, às 15 horas

Ações visam promover a refl exão, o diálogo e impulsionar o respeito a todas as manifestações religiosas e culturais
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Local: Centro de Referência das Juventudes 
(CRJ)

Programação:

15h – Abertura
15h10 – Itãs de Onira

15h45 – Roda de saberes e vivências
16h20 – Histórias com Belinha
16h40 – Certificação dos Mestres reconheci-
dos como Patrimônios Vivos cachoeirenses, 
por meio da Lei Mestre João Inácio
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO Nº 33.717 

DISPÕE SOBRE CESSÃO DE SERVIDORA, EM 
PERMUTA, PARA O MUNICÍPIO DE 
MARATAÍZES/ES. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de 
suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do 
Processo Digital n° 54604/2023, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ceder a servidora municipal MARIZA DE SOUZA PEREIRA, Professor 
PEB-A, matrícula n° 70386401, lotada na Secretaria Municipal de Educação - SEME, à 
Prefeitura Municipal de Marataízes/ES, em permuta com a servidora municipal 
LUCIENE FERNANDES COUTO NASCIMENTO, Professor MAPA PA/V/1, no período 
de  01 de janeiro  de 2024 até 31 de dezembro de 2024, nos termos do Convênio de 
Cooperação Mútua n° 019/2023 e em conformidade com o consta no Processo Digital de 
n° 54604/2023. 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 29 de janeiro de 2024. 

VICTOR DA SILVA COELHO 
Prefeito Municipal 

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380035003800390030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

As
si

na
do

 d
ig

ita
lm

en
te

 p
or

 V
IC

TO
R

D
A 

SI
LV

A 
C

O
EL

H
O

:0
31

49
96

17
69

D
at

a:
 2

9/
01

/2
02

4 
18

:1
2:

22



ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

DECRETO N° 33.718 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO IMEDIATA DA 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES Nº 14.133/2021, EM 
CARÁTER EMERGENCIAL E INDEPENDENTE DE 
REGULAMENTAÇÃO MUNICIPAL, NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo artigo 69, inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando que a antiga Lei de Licitações nº 
8.666/1993 foi totalmente revogação no dia 30 de dezembro de 2023; 

Considerando que o Município de Cachoeiro de 
Itapemirim, Espírito Santo, encontra-se em acelerado processo de regulamentação da 
Nova Lei de Licitações, Lei nº 14.133/2021, já tendo regulamentado diversos pontos 
para a aplicação da Lei acima referida, a saber:  

- Decreto nº. 33.478/2023, de 23 de novembro de
2023, que dispõe sobre a governança das contratações públicas e institui o 
planejamento das contratações anual no âmbito da Administração Pública Municipal 
direta, autárquica e fundacional; 

- Decreto nº. 33.548/2023, de 18 de dezembro de
2023, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as 
demandas das estruturas da Administração Pública Municipal nas categorias de 
qualidade comum e de luxo; 

- Decreto nº. 33.549/2023, de 18 de dezembro de
2023, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de 
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal; 

- Decreto nº. 33.561/2023, de 20 de dezembro de
2023, que estabelece regras para a definição do valor estimado para a contratação de 
obras e serviços de engenharia nos processos de licitação e de contratação direta, de 
que dispõe o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional; 

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380035003900330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380035003900330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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- Decreto nº. 33.630/2024, de 03 de janeiro de
2024, que dispõe sobre o Plano de Contratação Anual  PCA para o exercício de 2024, 
conforme dispõe o Decreto nº 33.478/2023, de 23 de novembro de 2023, no âmbito do 
Município de Cachoeiro de Itapemirim; 

- Decreto nº. 33.663/2024, de 10 de janeiro de
2024, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por técnica e preço, na 
forma eletrônica, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e 
fundacional; 

Decreto nº. 33.664/2024, de 10 de janeiro de 2024, 
que regulamenta as normas e procedimentos de contratações diretas fundamentadas na 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de Cachoeiro de 
Itapemirim; 

- Decreto nº. 33.677/2024, de 15 de janeiro de
2024, que dispõe sobre o fluxograma processual para a realização de processos 
licitatórios, baseados na Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional; 

- Decreto nº. 33.674, de 11 de janeiro de 2024,
dispõe sobre a composição da Comissão de Contratação no âmbito do Município de 
Cachoeiro de Itapemirim/ES; 

- Decreto nº 33.678/2024, de 15 de janeiro de
2024, que fixa o Regime de Transição de que trata o art. 191 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 
fundacional; 

- Decreto nº. 33.693/2024, de 19 de janeiro de
2024, que regulamenta os Art. 82 a 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
dispor sobre o procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, para a 
contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, no âmbito 
da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional; 

Considerando ainda que outros Decretos estão em 
adiantado estado de elaboração, dentre eles, os decretos que regulamentarão as 
minutas de edital padronizadas do município; o decreto que regulamentará o 
fluxograma processual para os casos das dispensas de licitação; o decreto que 
regulamentará o fluxograma processual para os casos das inexigibilidades de licitação; o 
decreto referente ao procedimento licitatório, pelo critério de julgamento por menor 
preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e 
obras, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, 
decreto referente ao procedimento licitatório, pelo critério de Julgamento por técnica e 
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preço, e sobre dispensa e inexigibilidade; o decreto que regulamentará o leilão 
eletrônico; o decreto que regulamentará a locação de imóveis pela Administração 
Pública; dentre outros; 

Considerando por fim que o Portal de Compras de 
Governo Federal de conta com ampla regulamentação na forma de Instruções 
Normativas (disponível em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/legislacao/instrucoes-normativas) para aplicação da Nova Lei de Licitações 
no âmbito federal, mas que podem perfeitamente adequar-se às necessidades de outros 
entes federativos, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica autorizada a aplicação da Nova Lei de Licitações, Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Município de Cachoeiro de Itapemirim, no âmbito da 
Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional, ainda que inexista 
regulamentação municipal, desde que a matéria tenha sido regularmente 
regulamentada pelo Governo Federal ou, subsidiariamente, pelo Governo do Estado do 
Espírito Santo. 

Art. 2º Não poderá a Administração Pública aplicar diploma legal diverso do 
regulamentado pelo Município de Cachoeiro de Itapemirim, exceto se o regulamento 
municipal contrariar expressamente Lei Federal ou for declarado inconstitucional. 

Art. 3º Os processos cuja matéria não tenha sido regulamentada no âmbito 
municipal, tampouco nos âmbitos estadual e federal, ficarão sobrestados até que seja a 
matéria objeto de regulamentação federal, estadual ou Decreto Municipal desta 
municipalidade. 

Art. 4º Este Decreto possui eficácia imediata para todas as matérias ainda não 
regulamentadas no Município de Cachoeiro de Itapemirim e permanecerá vigente pelo 
tempo que julgar necessário o Poder Executivo Municipal, até que sobrevenha ato 
revogatório do referido poder. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 29 de janeiro de 2024. 

VICTOR DA SILVA COELHO 
Prefeito Municipal 
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DECRETO N° 33.719 

DISPÕE SOBRE A LICITAÇÃO PELO CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR 
DESCONTO, NA FORMA ELETRÔNICA, PARA A 
CONTRATAÇÃO DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 69, inciso VI da Lei Orgânica Municipal, e em 
consonância com as disposições previstas na Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021,  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor 
preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, 
no âmbito da Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

§ 1º. É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata este
Decreto pelos órgãos e entidades de que trata o caput. 

§ 2º. Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade
competente, a utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde 
que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na 
realização da forma eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§2º e 5º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 2º. Quando a licitação for proveniente de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, deverá ser observado as regras e os procedimentos de que 
dispõe a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, exceto nos 
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 
transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 
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Adoção e modalidades 

Art. 3º. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado 
quando o estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade 
técnica das propostas que excederem os requisitos mínimos das especificações não forem 
relevantes aos fins pretendidos pela Administração. 

Art. 4º. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado: 

I - na modalidade pregão, obrigatoriamente; 

II - na modalidade concorrência, observado o art. 2º; 

III - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for entendido 
como o mais adequado à solução identificada na fase de diálogo. 

Definições 

Art. 5º. Para fins do disposto neste decreto, consideram-se: 

I - lances intermediários: 

a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de
julgamento de menor preço; e 

b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de
julgamento de maior desconto. 

II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores  Sicaf: ferramenta 
informatizada, integrante do Sistema de Compras do Governo Federal  Compras.gov.br, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes 
de procedimentos de contratação pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da 
Administração Pública federal municipal, autárquica e fundacional. 

Vedações 

Art. 6º. Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, em 
relação à vedação de participar do procedimento de licitação de que trata este decreto. 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

Forma de realização 
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Art. 7º. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do 
Sistema de Licitações-e do Banco do Brasil, com base no Termo de Cooperação Técnica 
celebrado entre o município de Cachoeiro de Itapemirim e a referida instituição. 

§ 1º Poderá ser utilizado sistema diverso do informado no caput desde que atenda
ao disposto nesse decreto e sua adesão não gere ônus à Administração desde que. 

§ 2º. No caso em que for utilizado sistema diverso ao definido no caput, ele será
especificado no instrumento editalício, incluindo todo o procedimento para cadastro e 
utilização. 

§ 3º. Os sistemas de que trata o §2º deverão manter a integração com o Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o art. §1º do 175 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Fases 

Art. 8º. A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto 
observará as seguintes fases sucessivas: 

I - preparatória; 

II - divulgação do edital de licitação; 

III - apresentação de propostas e lances; 

IV - julgamento; 

V - habilitação; 

VI - recursal; e 

VII - homologação. 

§ 1º. A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato
motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos 
incisos III e IV do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de 
licitação e observados os seguintes requisitos, nesta ordem: 

I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as 
propostas com o preço ou o maior desconto; 

II - o agente de contratação ou comissão de contratação, quando o substituir, na 
abertura da sessão pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos 
documentos de habilitação, a que se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação 
da intenção de recorrer do resultado da habilitação, nos termos do art. 35; 
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III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, 
observado o disposto no §3º do art. 34; e 

IV - serão convocados para envio de lances apenas os licitantes habilitados. 

§ 2º. Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do §1º deve ser
comunicada tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do 
licitante. 

§ 3º. Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do
disposto no inciso III do art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos 
termos do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parâmetros do critério de julgamento 

Art. 9º. O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o 
menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 
definidos no edital de licitação. 

§ 1º. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização,
reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de 
vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo 
com o §1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 2º. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no
edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto será estendido 
aos eventuais termos aditivos. 

CAPÍTULO III 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

Agente de contratação ou comissão de contratação 

Art. 10. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação 
ou pela comissão de contratação, quando o substituir, nos termos do disposto no §2º do art. 
8º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, da equipe de 
apoio e da comissão de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com as regras 
definidas em regulamento, conforme disposto no §3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO IV 
DA FASE PREPARATÓRIA 

Orientações gerais 
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Art. 11. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o 
Plano de Contratações Anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei 
nº 14.133, de 2021, observada a modalidade de licitação adotada, nos termos do art. 3º. 

Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na 
fase preparatória da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, 
no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável. 

Orçamento estimado sigiloso 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas. 

§ 1º. Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não
será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas, observado 
o §1º do art. 24.

§ 2º. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá
para os órgãos de controle interno e externo. 

§ 3º. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior
desconto, o valor estimado ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 
obrigatoriamente do edital de licitação. 

Do licitante 

Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma 
eletrônica: 

I - credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o §2º do art. 7º, 
no sistema eletrônico utilizado no certame; 

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o 
preço ou o desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, 
observado o disposto no caput e no §1º do art. 34, até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão; 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
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IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

CAPÍTULO V 
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Divulgação 

Art. 14. A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a 
convocação dos interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e 
de seus anexos no Website da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de 
extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, ou do Município. 

Modificação do edital de licitação 

Art. 15. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na 
mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos 
e procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a 
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

Esclarecimentos e impugnações 

Art. 16. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital de licitação. 

§ 1º. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir,
responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital de licitação e dos anexos. 

§ 2º. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação. 

§ 3º. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada
nova data para realização do certame, observados os prazos fixados no art. 16. 

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024
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§ 4º. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas
em sítio eletrônico oficial desta PMCI e no sistema, dentro do prazo estabelecido no §1º, e 
vincularão os participantes e a Administração. 

CAPÍTULO VI 
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 

Prazo 

Art. 17. Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a 
partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no website desta 
PMCI e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), são de: 

I - 8 (oito) dias úteis, para a aquisição de bens; 

II - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de
engenharia; 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e serviços
especiais de engenharia; 

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação
integrada; 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação
semi-

§ 1º. Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser
reduzidos até a metade nas licitações realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde 
(SEMUS). 

§ 2º. O prazo mínimo para apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias
úteis na fase competitiva da modalidade licitatória diálogo competitivo, em atenção ao 
disposto no inciso VIII do §1º do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Apresentação da proposta 

Art. 18. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1º. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III
e IV do art. 8º, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, observado o disposto no §1º do art. 36 e no §1º do art. 39. 
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§ 2º. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência
de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o 
cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital de licitação. 

§ 3º. A falsidade da declaração de que trata o §2º sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese do §1º, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

§ 5º. Na etapa de que trata o caput e o §1º, não haverá ordem de classificação, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Capítulo VII. 

§ 6º. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de 
lances. 

Art. 19. Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no art. 18, o 
licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final 
máximo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o
caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

§ 2º. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado
na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

CAPÍTULO VII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

Horário de abertura 
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Art. 20. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será 
aberta automaticamente pelo sistema. 

§ 1º. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase
de julgamento, de que trata o Capítulo VIII, em relação à proposta mais bem classificada. 

§ 2º. O sistema deverá disponibilizar campo próprio para troca de mensagens entre
o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes,
vedada outra forma de comunicação.

Início da fase competitiva 

Art. 21. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, 
nos termos do disposto no art. 22, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro. 

§ 2º. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 3º. Observado o §2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, nos termos dos arts. 33 e 34. 

§ 4º. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir,
poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que 
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

§ 5º. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o §4º, implica a
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

§ 6º. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Modos de disputa 

Art. 22. Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa: 

I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; 
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II - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou 

III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a 
apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de 
menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º. Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a
III do caput, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 2º. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma:

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

Modo de disputa aberto 

Art. 23. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22, a 
etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
desta etapa. 

§ 1º. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2º. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no
§1º, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme disposto no §2º do art. 22.

§ 3º. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição
das demais colocações.

§ 4º. Após o reinício previsto no §3º, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários. 

§ 5º. Encerrada a etapa de que trata o §4º, o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme disposto no §2º do art. 22. 
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Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 24. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do 
art. 22, a etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos. 

§ 1º. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2º. Após a etapa de que trata o §1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das 
ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores 
àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

§ 3º. No procedimento de que trata o §2º, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

§ 4º. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2º, os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo, observado o disposto no §3º. 

§ 5º. Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22. 

Modo de disputa fechado e aberto 

Art. 25. No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do caput do 
art. 22, somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa 
aberta, na forma disposta no art. 23, com a apresentação de lances, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento 
adotado. 

§ 1º. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no art. 23. 

§ 2º. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição
das demais colocações.

§ 3º. Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 
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§ 4º. Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme disposto no §2º do art. 22. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

Art. 26. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Art. 27. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez 
minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Critérios de desempate 

Art. 28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 
critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances 
após o início da fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput. 

CAPÍTULO VIII 
DA FASE DO JULGAMENTO 

Verificação da conformidade da proposta 

Art. 29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de 
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
estipulado e, observado o disposto nos arts. 32 e 33, à compatibilidade do preço ou maior 
desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

§ 1º. Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação
poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da 
conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e 
prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar 
sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

§ 2º. O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação ou da 
comissão de contratação, quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 

§ 3º. A prorrogação de que trata o §2º, poderá ocorrer nas seguintes situações:
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I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de 
contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 

II - de ofício, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, 
quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o 
caput. 

Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

§ 1º. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada
pelos demais licitantes. 

§ 2º. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação 
estabelecida no §2º do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão 
utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28. 

§ 3º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da
sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

§ 4º. Observado o prazo de que trata o §2º do art. 29, o agente de contratação ou
a comissão de contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da 
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado após a negociação. 

Art. 31. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta 
deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta 
vencedora. 

Art. 32. Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor não 
atenda ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a 
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de 
classificação, observado o preço da proposta vencedora. 

Inexequibilidade da proposta 

Art. 33. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado. 
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Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, as propostas com valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) ao orçado pela Administração, serão consideradas 
manifestamente inexequíveis. 

§ 1º. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que 
comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

§ 2º. O agente de contratação ou a comissão, poderão solicitar auxílio técnico para
análise das documentações apresentadas durante a diligência. 

Encerramento da fase de julgamento 

Art. 35. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da 
proposta de que trata o art. 29, o agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do licitante conforme 
disposições do edital de licitação, observado o disposto no Capítulo IX. 

CAPÍTULO IX 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Documentação obrigatória 

Art. 36. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelo 
Município. 

§ 2º. A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada,
total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o §3º do art. 195 da Constituição Federal. 

Art. 37. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que 
não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos dispostos no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

Art. 38. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado 
o disposto no art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

Procedimentos de verificação 

Art. 39. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

§ 1º. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou 
comissão de contratação quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. 

§ 2º. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e 
IV do art. 7º, observado, nesta hipótese, o disposto no §2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

§ 3º. Na hipótese do §2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade
fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

§ 4º. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

§ 5º. Na hipótese de que trata o §2º, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do 
agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema 
eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, nas situações 
elencadas no §3º do art. 29. 

§ 6º. A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação,
quando o substituir, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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§ 7º. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, na forma estabelecida no Capítulo XI. 

§ 8º. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente
de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no §2º do art. 29. 

§ 9º. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos
licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os 
procedimentos de que trata o §7º. 

§ 10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto 
Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

CAPÍTULO X 
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

Art. 40. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 
inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do 
ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 1º. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de 
fases prevista no §1º do art. 8º, da ata de julgamento. 

§2º. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de 
divulgação da interposição do recurso. 

§ 3º. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses. 

§ 4º. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
possam ser aproveitados. 

CAPÍTULO XI 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Proposta 
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Art. 41. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 
poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Documentos de habilitação 

Art. 42. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de 
habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

Realização de diligências 

Art. 43. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 41 e 42, o seu 
reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

CAPÍTULO XII 
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

Adjudicação objeto e homologação do procedimento 

Art. 44. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CAPÍTULO XIII 
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de preços 

Art. 45. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o 
termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis. 

§ 1º. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

§ 2º. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 
condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 
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classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento 
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 3º. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do §2º, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 
de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto 
do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

§ 4º. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 5º. A regra do §4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na
forma do inciso I do §3º. 

CAPÍTULO XIV 
DA SANÇÃO 

Aplicação 

Art. 46. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

CAPÍTULO XV 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

Revogação e Anulação 

Art. 47. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata 
este decreto por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade 
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

§ 1º. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
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§ 2º. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 3º. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a
execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO XVI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais 

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo 
e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

Art. 49. Os entes federativos usuários dos sistemas de que trata o §2º do art. 7º 
poderão utilizar o Sicaf para fins habilitatórios. 

Art. 50. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos 
pela Secretaria Municipal de Governo e Planejamento Estratégico, que poderá expedir 
normas complementares e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico. 

Vigência 

Art. 51. Este Decreto entra em vigor no dia de sua publicação. 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 29 de janeiro de 2024. 

VICTOR DA SILVA COELHO, 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 163/2024

AUTORIZA  SERVIDOR  A  EXERCER
ATIVIDADES  NA  MODALIDADE  DE
TELETRABALHO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
GOVERNO  E PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no
uso de suas atribuições delegadas através
do  Decreto  nº  32.664/2023,  tendo  em
vista  o  que  consta  no  processo
nº 4065/2024,

RESOLVE:

Art.  1º  Autorizar  o  servidor  abaixo
mencionado  e  lotado  na  SEMGOV,  exercer  suas  atividades  na
modalidade de  TELETRABALHO,  em conformidade com o Decreto
nº. 29.450/2020 e Decreto nº 30.308/2021, que instituiu a Instrução
Normativa IN - SGAA 1/2021, no período descrito, conforme segue:

SERVIDOR CARGO PERÍODO DE 
TELETRABALHO

RENATA COUTO DA ROSA RIGONI GERENTE DE GESTÃO 02/01/2024 a 31/12/2024

Art.  2º Revogar  as  disposições  em
contrário.

 Cachoeiro de Itapemirim, 25 de janeiro de 2024. 

THIAGO BRINGER 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento Estratégico

(Interino) 

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380032003900340037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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PORTARIA Nº 164/2024

DESIGNA  SERVIDOR  PARA
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA
EXECUÇÃO DE CONTRATO FIRMADO NO
MUNICÍPIO.

O PROCURADOR-GERAL  DO  MUNICÍPIO
de Cachoeiro de Itapemirim, no uso de suas
atribuições  legais,  delegadas  através  do
Decreto nº 31.462/2022, resolve:

Art.  1º  Designar  a  servidora  ANTÔNIA
MARCELA MINTO BRITO, lotada na Procuradoria-Geral do Município - PGM
(Coordenadoria  Executiva  de  Defesa  do  Consumidor/PROCON),  para
acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  do  serviço  constante  no
Contrato descrito abaixo.

CONTRATO CONTRATADA OBJETO PROC. Nº

Nº 007/2024

24/01/2024

  M G DE OLIVEIRA

MILHORATO – ME

AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL EM GARRAFÕES DE POLIETILENO, COM

CAPACIDADE PARA 20 LITROS (SEM VASILHAME), ÁGUA MINERAL COPO

DE 200ML E ÁGUA MINERAL GARRAFA DE 500ML, através do sistema de

REGISTRO DE PREÇOS, para atender às demandas da da Prefeitura de

Cachoeiro de Itapemirim, conforme descritos no Termo de Referência –

Anexo I do Edital

38.006/2023

Art. 2º Compete à servidora, designada como
fiscal do contrato em comento, fiscalizar a execução, relatando ao gestor do
contrato os incidentes contratuais para que tome as providências cabíveis,
além das demais atribuições legais a ele inerentes:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua

responsabilidade e emitir respectivos relatórios.

II  -  Propor  a  celebração  de  aditivos  ou  rescisão,  quando

necessário.

III  -  Controlar  o  prazo  de  vigência  do  contrato  sob  sua

responsabilidade.

IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados,

em ordem cronológica,  cuidando para que o valor  do contrato  não seja

ultrapassado.

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380032003900390032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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PORTARIA Nº 168/2024

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
AUTOCONDUÇÃO.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS  de
Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições
delegadas  através  do  Decreto  nº
32.825/2023, tendo em vista o que costa
no processo nº 4435/2024, 

RESOLVE:

Art.  1°  Conceder  aos servidores  abaixo
mencionados,  autorização  para  AUTOCONDUÇÃO, com  efeitos

a  partir  da  data  da  publicação  até  30  de  junho  de  2024,

nos termos do artigo 13, §§ 2º a 6º do Decreto nº. 22.289/2011.

SERVIDOR LOTAÇÃO

ANTONIO CARLOS MOREIRA DA SILVA SEMO

JONEI SANTOS PETRI SEMO

MARCELLA SALUCCI BITTENCOURT SEMO

Art. 2°  A Autocondução somente poderá
ser  exercida  quando  comprovada  a  indisponibilidade  de  motorista
para cumprir a função.

Art.  3º  Revogar  as  disposições  em
contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 25 de janeiro de 2024.

LORENA VASQUES SILVEIRA
Secretária Municipal de Manutenção e Serviços

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380033003400380039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380033003400380039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 175/2024

DISPÕE  SOBRE  READAPTAÇÃO  DE
SERVIDOR.

O  SUBSECRETÁRIO  DE  GESTÃO  DE
RECURSOS HUMANOS do Município de
Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do
Espírito  Santo,  no  uso  de suas
atribuições delegadas através dos
Decretos nºs. 28.401/2019 e
31.483/2022,  tendo  em  vista  o  que
consta no processo nº. 2387/2017, 

RESOLVE: 

Art.  1º Considerar  autorizado  a
READAPTAÇÃO  TEMPORÁRIA da  servidora  ELIZANGELA  DOS
ANJOS SILVA,  Professor  PEB-A,  lotada  na  SEME,  em virtude  de
modificação em seu estado de saúde, conforme perícia de atestado
emitido pelo Médico do Trabalho da empresa MEDTRAB Medicina e
Segurança do Trabalho Ltda - ME, no período de 90 (noventa) dias,
a  partir  de  28  de  dezembro  de  2023,  nos  termos  do  artigo  35,
da Lei  nº.  4.009,  de 20.12.94 -  Estatuto  dos  Servidores  Públicos
Municipais e Decreto nº 27.958/2018.  

Art.  2º Revogar  as  disposições  em
contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 25 de janeiro de 2024.

GUSTAVO CARVALHO LINS
Subsecretário de Gestão de Recursos Humanos

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003100350033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 176/2024

DISPÕE  SOBRE  READAPTAÇÃO  DE
SERVIDOR.

O  SUBSECRETÁRIO  DE  GESTÃO  DE
RECURSOS HUMANOS do Município de
Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do
Espírito  Santo,  no  uso  de suas
atribuições delegadas através dos
Decretos nºs. 28.401/2019 e
31.483/2022,  tendo  em  vista  o  que
consta no processo nº. 31543/2018, 

RESOLVE: 

Art.  1º Considerar  autorizado  a
READAPTAÇÃO  TEMPORÁRIA da  servidora  ADELIA  MARIA
LUCAS SMARZARO, Professor PEB-A, lotada na SEME, em virtude
de  modificação  em seu estado  de  saúde,  conforme laudo médico
emitido pelo Médico do Trabalho da empresa MEDTRAB Medicina e
Segurança do Trabalho Ltda - ME, no período de 90 (noventa) dias,
a partir de  12 de janeiro de 2024, nos termos do artigo 35, da
Lei  nº.  4.009,  de  20.12.94  -  Estatuto  dos  Servidores  Públicos
Municipais e Decreto nº 27.958/2018. 

Art.  2º Revogar  as  disposições  em
contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 25 de janeiro de 2024.

GUSTAVO CARVALHO LINS
Subsecretário de Gestão de Recursos Humanos

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003100310035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ATOS DO PODER 
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 177/2024

DISPÕE  SOBRE  READAPTAÇÃO  DE
SERVIDOR.

O  SUBSECRETÁRIO  DE  GESTÃO  DE
RECURSOS HUMANOS do Município de
Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do
Espírito  Santo,  no  uso  de suas
atribuições delegadas através dos
Decretos nºs. 28.401/2019 e
31.483/2022,  tendo  em  vista  o  que
consta no processo nº. 6962/2023, 

RESOLVE: 

Art.  1º Considerar  autorizado  a
READAPTAÇÃO  TEMPORÁRIA da  servidora  ROSÂNGELA
ANDRADE DIAS RAMOS,  Professor  PEB-A,  lotada  na  SEME,  em
virtude de modificação em seu estado de saúde, conforme perícia de
atestado  emitido  pelo  Médico  do  Trabalho  da  empresa  MEDTRAB
Medicina  e  Segurança  do  Trabalho  Ltda  -  ME,  no  período
de  90  (noventa)  dias,  a  partir  de  06 de  dezembro  de  2023,
nos termos do artigo 35, da Lei nº. 4.009, de 20.12.94 - Estatuto
dos Servidores Públicos Municipais e Decreto nº 27.958/2018.  

Art.  2º Revogar  as  disposições  em
contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de janeiro de 2024.

GUSTAVO CARVALHO LINS
Subsecretário de Gestão de Recursos Humanos

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003100370030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 178/2024

DISPÕE  SOBRE  READAPTAÇÃO  DE
SERVIDOR.

O  SUBSECRETÁRIO  DE  GESTÃO  DE
RECURSOS HUMANOS do Município de
Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do
Espírito  Santo,  no  uso  de suas
atribuições delegadas através dos
Decretos nºs. 28.401/2019 e
31.483/2022,  tendo  em  vista  o  que
consta no processo nº. 79848/2023, 

RESOLVE: 

Art.  1º Considerar  autorizado  a
READAPTAÇÃO  TEMPORÁRIA da  servidora  CHEILA  MÁRCIA
LOURENÇO  CASTELO  HENRIQUES,  Professor  PEB-B,  lotada  na
SEME, em virtude de modificação em seu estado de saúde, conforme
laudo médico emitido pelo Médico do Trabalho da empresa MEDTRAB
Medicina  e  Segurança  do  Trabalho  Ltda  -  ME,  no  período  de
90 (noventa) dias, a partir de 10 de janeiro de 2024, nos termos
do artigo 35, da Lei nº. 4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais e Decreto nº 27.958/2018.  

Art.  2º Revogar  as  disposições  em
contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de janeiro de 2024.

GUSTAVO CARVALHO LINS
Subsecretário de Gestão de Recursos Humanos

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003100380031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 179/2024

ALTERA  PERÍODO  DE  FÉRIAS  DE
SERVIDOR  CONSTANTE  NA
PORTARIA Nº 2.439/2023.

O  SUBSECRETÁRIO  DE  GESTÃO  DE
RECURSOS HUMANOS  do Município de
Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições
delegadas  através  dos  Decretos  nºs.
28.401/2019 e 31.483/2022, 

RESOLVE:

Art.  1º  Alterar  o  período  de  férias  do
servidor  abaixo  mencionado,  constante  na  Portaria
nº 2.439/2023, passando a constar da seguinte forma:

SERVIDOR CARGO LOTAÇÃO

ONDE SE LÊ LEIA-SE

PROC. Nº
PERÍODO DE

FÉRIAS
PERÍODO DE

FÉRIAS

SAMIA SADER SMITH PROF PEB B SEME
02/05/2024 a
31/05/2024 

03/04/2024 a
02/05/2024 

1716/2024

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de janeiro de 2024.

GUSTAVO CARVALHO LINS
Subsecretário de Gestão de Recursos Humanos

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003200320031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 180/2024

AUTORIZA  SERVIDOR  A  EXERCER
ATIVIDADES  NA  MODALIDADE  DE
TELETRABALHO.

O PROCURADOR-GERAL DO
MUNICÍPIO  de  Cachoeiro de
Itapemirim,  no  uso  de  suas  atribuições
legais, delegadas através do Decreto nº
31.462/2022,  tendo  em  vista  o  que
consta no processo nº  2750/2024,

RESOLVE: 

Art.  1º. Autorizar  o  servidor  abaixo
mencionado e lotado na PGM (Coordenadoria Executiva de Defesa do
Consumidor – PROCON), a exercer suas atividades na modalidade de
teletrabalho, no período descrito, podendo ser prorrogado, conforme
segue:

NOME DO SERVIDOR CARGO PERÍODO DO
TELETRABALHO

APRESENTAÇÃO DE
RELATÓRIO DE
ATIVIDADES 

MICHELE RODRIGUES SANTANA
TÉCNICO EM SERVIÇOS

ADMINISTRATIVOS 17/01/2024 à 30/06/2024 SEMANAL

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de janeiro de 2024.

THIAGO BRINGER 
Procurador-Geral do Município 

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003200330037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003200330037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 181/2024

DISPÕE  SOBRE  CONCESSÃO  DE
PROGRESSÃO HORIZONTAL.

O SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO  de  Cachoeiro  de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no
uso  de  suas  atribuições  delegadas
através dos Decretos nºs. 18.275/2008 e
33.608/2023,  tendo  em  vista  o  que
consta  no  processo  nº  73799/2023,
resolve:

Art.  1º  Conceder  PROGRESSÃO
HORIZONTAL ao  servidor  EVARISTO  FERREIRA  PEREIRA,
Coveiro, lotado na SEMMAT, nos termos da Lei nº 7.756/2019.

Matrícula Nome Admissão Biênio Letra
Atual

Promovido Efeito
financeiro

2946401 EVARISTO FERREIRA PEREIRA 27/05/2008 2012/2014 C D 27/05/2014

2946401 EVARISTO FERREIRA PEREIRA 27/05/2008 2014/2016 D E 27/05/2016

Art. 2º Retificar a Portaria nº 646/2018,
referente  a  progressão horizontal  do referido  servidor,  passando a
constar da seguinte forma:

Matrícula Nome Cargo Lotação Admissão Biênio Letra
Atual

Promovido Efeito
financeiro

2946401
EVARISTO FERREIRA

PEREIRA Coveiro SEMMAT 27/05/2008 2016/2018 E F 27/05/2018

Art.  3º  Revogar  as  disposições  em
contrário,  em  especial  as  progressões  horizontais  concedidas  ao
referido servidor através das  Portarias nºs 1.015/2022, 2.011/2022

e  2.030/2023.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de janeiro de 2024.

ANTONIO CARLOS NASCIMENTO VALENTE
Secretário Municipal de Administração

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003300340039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 182/2024

DESIGNA  SERVIDOR  PARA
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA
EXECUÇÃO DE CONTRATO FIRMADO NO
MUNICÍPIO.

O SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE
AGRICULTURA de Cachoeiro de Itapemirim,
Estado  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas
atribuições delegadas através do Decreto nº
32.516/2022,

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor MARCOS ALVES
BARBOSA,  lotado  na  SEMAG,  para  acompanhamento  e  fiscalização  da
execução do serviço constante no Contrato descrito abaixo.

CONTRATO CONTRATADA  OBJETO PROC. Nº.

Nº 012/2024
25/01/2024

GRÁFICA MAGNÍFICO
LTDA - EPP

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SERVIÇOS GRÁFICOS PARA CONFECÇÃO DE BLOCOS DO
TÍQUETE FEIRA, A SEREM ENTREGUES MENSALMENTE
AOS SERVIDORES BENEFICIADOS, EM ATENDIMENTO
DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

AGRICULTURA, conforme descritos no Termo de
Referência - Anexo I do Edital

74657/2023

Art.  2°  Compete  ao  servidor,  designado
como fiscal do contrato em comento, fiscalizar a execução, relatando ao
gestor do contrato os incidentes contratuais para que tome as providências
cabíveis, além das demais atribuições legais a ele inerentes:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua

responsabilidade e emitir respectivos relatórios.

II  –  Propor  a  celebração  de  aditivos  ou rescisão,  quando

necessário.

III  –  Controlar  o  prazo  de  vigência  do  contrato  sob  sua

responsabilidade.

IV – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados,

em ordem cronológica,  cuidando para que o valor do contrato não seja

ultrapassado.

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003300360030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

  44



ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

  45



ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 183/2024

DISPÕE  SOBRE  CONCESSÃO  DE
PROGRESSÃO HORIZONTAL .

O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO  de  Cachoeiro  de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no
uso  de  suas  atribuições  delegadas
através dos Decretos nºs. 18.275/2008
e  33.608/2023,  tendo em vista o que
consta  no  processo  nº  4593/2024,
resolve:

RESOLVE:

Art.  1º Conceder  PROGRESSÃO
HORIZONTAL  aos  servidores  constantes  na  relação  anexa,  nos
termos da Lei nº 7.756/2019.

Art.  2º  Revogar  as  disposições  em
contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de janeiro de 2024.

ANTONIO CARLOS NASCIMENTO VALENTE
Secretário Municipal de Administração

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003300390033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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RELAÇÃO ANEXA A PORTARIA Nº183/2024 

Matrícula Nome do Servidor Cargo Lotação Nomeação 
Data da 

mudança de 
Biênio 

Classe Nível Habilitação 
(Magistério) Biênio Referência Promovido Efeitos 

Financeiros 

1075601 RENATO LOPES DOS SANTOS Técnico em Serviços 
Administrativos SEMFA 18/08/1998 - GTAD I - 2018/2020 H I 18/08/2020 

1075601 RENATO LOPES DOS SANTOS Técnico em Serviços 
Administrativos SEMFA 18/08/1998 - GTAD I - 2020/2022 I J 18/08/2022 

3774105 JULIA PEREIRA MIRANDA DE SOUZA Auxiliar de Serviços  
Públicos Municipais SEME 13/02/2012 - GOA I - 2020/2022 G H 13/02/2022 

1703303 ADEZILDA DA SILVA SANTOS PROF PEB B SEME 15/08/2003 30/11/2018 - I Especialização 2020/2022 E F 30/11/2022 

3279703 OCIDÉLIA MARTA COGO FIOREZE PROF PEB B SEME 21/06/2021 - - I Especialização 2021/2023 A B 21/06/2023 

4042820 MÁRCIA ADRIANA DE OLIVEIRA PROF PEB B SEME 21/06/2021 - - I Especialização 2021/2023 A B 21/06/2023 

4515723 NEIDE RACHEL  
MACHADO ORNELAS PROF PEB B SEME 21/06/2021 - - I Especialização 2021/2023 A B 21/06/2023 

3189301 DÉBORA SANTOS GOMES CAMPOS Agente de Apoio Educacional SEME 23/03/2009 - GTAB I - 2021/2023 G H 23/03/2023 

1202301 MARILIA RIBEIRO STANZANI Psicólogo SEMUS 08/09/1999 - GEA II - 2019/2021 J K 08/09/2021 

13375901 ALINE PEÇANHA  
ROLDI GUIMARÃES Auditor-Fiscal Sanitário SEMUS 01/03/2012 01/03/2019 GFB I - 2021/2023 C D 01/03/2023 
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

PORTARIA Nº 185/2024

AUTORIZA  SERVIDORES A
EXERCEREM  ATIVIDADES NA
MODALIDADE DE HOMEOFFICE.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE E URBANISMO de Cachoeiro
de Itapemirim, Estado do Espírito Santo,
no uso das atribuições delegadas através
do  Decreto  nº  33.609/2023,  tendo  em
vista  o  que  consta  no  processo  nº
4743/2024,

RESOLVE:

Art.  1º  Prorrogar  no  período  de
29/01/2024 até  02/02/2024 os  efeitos  da  Portaria  nº
145/2024,  autorizando  os  servidores  lotados  na  SEMURB  e  que
exercem  suas  atividades  nos  setores  abaixo,  a  cumprirem  a
modalidade de HOMEOFFICE. 

I. Gerência de Geoprocessamento

II. Gerência de Educação Ambiental

III.Gerência de Fiscalização Ambiental

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de janeiro de 2024.

VICTOR GALVÃO RABBI
 Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380034003500310031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

As
si

na
do

 d
ig

ita
lm

en
te

 p
or

 V
IC

TO
R

 G
AL

VA
O

R
AB

BI
:1

47
99

44
77

77
 D

at
a:

 2
9/

01
/2

02
4 

15
:1

7:
51

  47



ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

DOM Nº 6975 DE 30/01/2024

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONTRATADO: MILANEZ & MILANEZE S/A 
OBJETO: Locação de uma área expositiva de 16 m², com montagem plus de stand de 16 m², 01
Anúncio no mapa de localização do evento a ser distribuído aos visitantes da feira – Medida:
20x26cm, 01 Banner logo no mapa do evento com indicação do stand no mapa – Medida 4x2 cm,
01 Vinheta de 15 segundos, sem áudio, em looping, em 7 totens digitais dupla face, distribuídos
em  locais  estratégicos  da  feira,  são  no  mínimo  130  inserções/dia  durante  o  horário  de
funcionamento  da  feira,  para  participação  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento
Econômico – SEMDEC, NA VITÓRIA STONE FAIR 2024, que será realizada no período de 30
de janeiro a 02 de fevereiro de 2024, no Pavilhão de Carapina – SERRA/ES.
VALOR:  R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais)
RESPALDO: Art. 74, inciso I da Lei 14.133 de 2021. 
PROCESSO: 85421/2023.

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380035003700340039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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DOM Nº 6975 DE 30/01/2024

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: CONTRATO Nº 030/2024.
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO  DE  CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM atendendo  às
necessidades  da SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  -
SEMDEC. 
CONTRATADO: MILANEZ & MILANEZE S/A
OBJETO: Locação de uma área expositiva de 16 m², com montagem plus de stand de 16 m², 01
Anúncio no mapa de localização do evento a ser distribuído aos visitantes da feira – Medida:
20x26cm, 01 Banner logo no mapa do evento com indicação do stand no mapa – Medida 4x2 cm,
01 Vinheta de 15 segundos, sem áudio, em looping, em 7 totens digitais dupla face, distribuídos
em  locais  estratégicos  da  feira,  são  no  mínimo  130  inserções/dia  durante  o  horário  de
funcionamento  da  feira,  para  participação  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento
Econômico – SEMDEC, NA VITÓRIA STONE FAIR 2024, que será realizada no período de 30
de janeiro a 02 de fevereiro de 2024, no Pavilhão de Carapina – SERRA/ES.
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA: As  despesas  decorrentes  da  execução  deste  Termo  de
Referência serão suportadas por recursos consignados no orçamento do exercício de 2024, do
Município de Cachoeiro de Itapemirim.
Órgão: 11.01.
Projeto/Atividade: 2.025 - GESTÃO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
Despesa: 33903999000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 
Ficha/Fonte:  05203/150000000001  -  RECURSOS  NÃO  VINCULADOS  DE  IMPOSTOS  E
TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
VALOR: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais).
PRAZO: 28/02/2024. 
DATA DA ASSINATURA: 30/01/2024.
SIGNATÁRIOS: Dietrich Kaschner –  Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e
Flávia Milanez Milaneze – Diretora Presidente da Contratada.
PROCESSO: 85421/2023. 

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380035003700340035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 002/2024 – Pregão Eletrônico nº 046/2023.
FORNECEDOR REGISTRADO:  FCI UNIFORMES COMERCIO E CONFECÇÕES LTDA ME
OBJETO: AQUISIÇÕES CAMISAS DE UNIFORME, BERMUDAS MASCULINAS E BERMUDAS
FEMININAS DE UNIFORMES PARA DISTRIBUIÇÃO AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, através do Sistema de REGISTRO DE PREÇOS, para atender às demandas da Secretaria
Municipal de Educação, conforme especificações do Anexo I do referido Pregão.

LOTE 02 - COTA RESERVADA PARA ME/EPP

Descrição do Objeto Unid. Quant. Marca Valor Unit. Valor Total

BERMUDA FEMININA bermuda confeccionada em tactel, na cor azul
- pantone azul 307 c, 100% poliéster, com gramatura de 167 g/m².
deverá conter na parte inferior,  regulador (deverá ter as dimensões
aproximadas de 2,20cm por  0,80cm e deverá ser  utilizado modelo
encontrado no mercado) na cor azul e elástico roliço (com espessura
compatível com a largura da bainha e com o espaçamento do ilhós)
na cor azul:  60% poliéster e 40% látex. o acabamento nas pernas
deverá ser  em bainha  com largura  de 1,5  cm para  passagem do
elástico  roliço  e  deverá  ser  perfurada  com  dois  ilhós  para  o
fechamento com o regulador. deverá ser  utilizado ilhós de material
plástico na lateral da bermuda e deverá ser em cor compatível com a
do  tecido  utilizado  na  bermuda.  o  tamanho  do  ilhós  deverá  ser
compatível  com a  largura  da  bainha  especificada  neste  termo de
referência. detalhes nas laterais (debrum - embutido) dimensão de 4
mm exposto, na cor branca, confeccionado em tactel, 100% poliéster,
com  gramatura  de  167  g/m².  na  frente  da  bermuda,  na  perna
esquerda,  deverá  conter  brasão  da  pmci,  silkado  na  cor  branca,
distância  da  barra  de  4  cm,  conforme  desenho.  a  linha  utilizada
deverá ser compatível com o material da peça. elástico de 4 cm de
largura na cintura, rebatido na colarete, com linha na mesma cor do
tactel,  azul.  deverão ser utilizadas 04 (quatro)  costuras no elástico
das bermudas (1 por cm). bolsos: bolso tipo faca nas laterais, (frente)
e bolso sobreposto atrás, do lado direito, sem lapela, com fechamento
em velcro  na cor  azul,  confeccionado em tactel,  100% poliéster  e
gramatura  de  167  g/m².  a  bermuda  deverá  constar  etiqueta  de
identificação  na  parte  posterior  que  identifique  o  tamanho  e  a
composição do material; nome e razão social e/ou marca registrada -
cnpj (identificação do responsável pelo produto); nome das fibras ou
filamentos  (identificação  das  fibras  ou  filamentos  têxteis  que
compõem o produto e os seus respectivos percentuais; tratamentos e
cuidados  para  conservação  (informações  necessárias  para  que  o
consumidor saiba como conservar o produto - lavagem, alvejamento,
secagem,  passadoria)  em letras  arial  no  tamanho  proporcional  as
informações solicitadas. poderá ser disponibilizado em alta definição
o silk screen da peça para o vencedor do certame. 

UND 3.750 Inovação R$14,87 R$ 55.762,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 55.762,00

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE  :   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
SEME
PRAZO: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 29/01/2024.
SIGNATÁRIOS: Cristiane Fassarella Simonato Sartório -  Secretária Municipal de Educação e  Marcelo
Muller - Sócio da empresa. 
PROCESSO: 64.659/2023.

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380035003700330033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ATOS DO PODER 
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DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 003/2024 – Pregão Eletrônico nº 046/2023.
FORNECEDOR REGISTRADO:  DSP CONFECÇÕES EIRELI 
OBJETO: AQUISIÇÕES CAMISAS DE UNIFORME, BERMUDAS MASCULINAS E BERMUDAS
FEMININAS DE UNIFORMES PARA DISTRIBUIÇÃO AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, através do Sistema de REGISTRO DE PREÇOS, para atender às demandas da Secretaria
Municipal de Educação, conforme especificações do Anexo I do referido Pregão.

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA

Descrição do Objeto Unid. Quant. Marca Valor Unit. Valor Total

BERMUDA FEMININA  bermuda confeccionada em tactel,  na cor azul -
pantone azul 307 c, 100% poliéster, com gramatura de 167 g/m². deverá
conter na parte inferior, regulador (deverá ter as dimensões aproximadas
de  2,20cm  por  0,80cm  e  deverá  ser  utilizado  modelo  encontrado  no
mercado) na cor azul e elástico roliço (com espessura compatível com a
largura  da  bainha  e  com  o  espaçamento  do  ilhós)  na  cor  azul:  60%
poliéster e 40% látex. o acabamento nas pernas deverá ser em bainha
com largura de 1,5  cm para passagem do elástico roliço e deverá ser
perfurada com dois ilhós para o fechamento com o regulador. deverá ser
utilizado ilhós de material plástico na lateral da bermuda e deverá ser em
cor compatível com a do tecido utilizado na bermuda. o tamanho do ilhós
deverá ser compatível com a largura da bainha especificada neste termo
de referência. detalhes nas laterais (debrum - embutido) dimensão de 4
mm exposto, na cor branca, confeccionado em tactel, 100% poliéster, com
gramatura de 167 g/m². na frente da bermuda, na perna esquerda, deverá
conter brasão da pmci, silkado na cor branca, distância da barra de 4 cm,
conforme desenho. a linha utilizada deverá ser compatível com o material
da peça. elástico de 4 cm de largura na cintura, rebatido na colarete, com
linha na mesma cor  do tactel,  azul.  deverão ser  utilizadas 04 (quatro)
costuras no elástico das bermudas (1 por cm). bolsos: bolso tipo faca nas
laterais, (frente) e bolso sobreposto atrás, do lado direito, sem lapela, com
fechamento  em  velcro  na  cor  azul,  confeccionado  em  tactel,  100%
poliéster e gramatura de 167 g/m². a bermuda deverá constar etiqueta de
identificação na parte posterior que identifique o tamanho e a composição
do  material;  nome  e  razão  social  e/ou  marca  registrada  -  cnpj
(identificação do responsável pelo produto); nome das fibras ou filamentos
(identificação das fibras ou filamentos têxteis que compõem o produto e os
seus respectivos percentuais; tratamentos e cuidados para conservação
(informações necessárias para que o consumidor saiba como conservar o
produto - lavagem, alvejamento, secagem, passadoria) em letras arial no
tamanho  proporcional  as  informações  solicitadas.  poderá  ser
disponibilizado em alta definição o silk screen da peça para o vencedor do
certame. 

UND 11.250 Chalé R$ 14,89 R$ 167.512,50

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 167.512,50

LOTE 04 - COTA RESERVADA PARA ME/EPP

Descrição do Objeto Unid. Quant. Marca Valor Unit. Valor Total

BERMUDA  TACTEL  MASCULINA  bermuda  masculina  -  modelo
tradicional.  bermuda tradicional,  confeccionada em tactel,  na cor  azul  -
pantone azul 307 c, 100% poliéster e gramatura de 167 g/m². detalhes nas
laterais (debrum - embutido) dimensão de 4 mm exposto, na cor branca,
confeccionado em tactel,  100% poliéster  e  gramatura de 167 g/m².  na
frente da bermuda, na perna esquerda,  deverá conter brasão da pmci,
silkado  na  cor  branca,  distância  da  barra  de 4cm,  conforme desenho.
elástico de 4cm de largura na cintura, rebatido na colarete, com linha na
mesma cor do tactel, azul. deverão ser utilizadas 04 (quatro) costuras no
elástico das bermudas (1 por cm). bolsos: bolso tipo faca nas laterais,
(frente)  e  bolso  sobreposto,  atrás,  do  lado  direito,  sem  lapela,  com
fechamento  em  velcro  na  cor  azul,  confeccionado  em  tactel,  100%
poliéster e gramatura de 167 g/m². o acabamento das costuras deverá ser
feito com máquina interlock 05 fios a linha utilizada deverá ser compatível
com  o  material  da  peça.  a  bermuda  deverá  constar  etiqueta  de
identificação na parte posterior que identifique o tamanho e a composição
do  material;  nome  e  razão  social  e/ou  marca  registrada  -  cnpj
(identificação do responsável pelo produto); nome das fibras ou filamentos
(identificação das fibras ou filamentos têxteis que compõem o produto e os
seus respectivos percentuais; tratamentos e cuidados para conservação
(informações necessárias para que o consumidor saiba como conservar o
produto - lavagem, alvejamento, secagem, passadoria) em letras arial no
tamanho  proporcional  as  informações  solicitadas.  poderá  ser
disponibilizado em alta definição o silk screen da peça para o vencedor do
certame. 

UND 3.750 Chalé R$ 18,29 R$ 68.587,50

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 68.587,50

LOTE 06 - COTA RESERVADA PARA ME/EPP

  51



ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

  52



ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATÓRIOS RESUMIDOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO - 6º BIMESTRE DE 2023
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

6º BIMESTRE DE 2023 - NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ 1,00RREO - Anexo 7 (LRF, art 53, inciso V)

PODER/ÓRGÃO Em exercícios
Anteriores

Em exercícios
Anteriores

Inscritos
Em 31 de

dezembro de

CanceladosPagos SaldoCanceladosPagos Saldo

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

2022

Inscritos
Em 31 de

dezembro de
2022

Liquidados Saldo
Total

(a) (b) (c) (d) e = (a+b) - (c+d) (f) (g) (h) (i) (j) k = (f+g) - (i+j) L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

STN/SICONFI

8.610.941,54 7.917.503,43 284.665,13 1.685.993,35 49.778.570,12 19.691.258,8530.954.903,11 818.401,51116.917,21 525.690,19 1.103.066,6431.048.882,90RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

7.275.677,12 6.756.868,58 47.287,51 1.370.746,50 48.117.395,50 19.691.258,8529.696.314,52 100.568,6354.169,16 525.690,19 147.856,1429.790.294,31EXECUTIVO

1.335.264,42 1.160.634,85 237.377,62 315.246,85 1.661.174,62 1.258.588,59 717.832,8862.748,05 955.210,501.258.588,59LEGISLATIVO

89.693,50 84.034,95 16.843,18 61.598,16 20.479,8641.118,3011.184,63 16.843,1841.118,30RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

8.700.635,04 525.690,198.001.538,38 301.508,31 1.685.993,35 49.840.168,28 19.711.738,7130.996.021,41 818.401,51Total (III) = (I + II) 128.101,84

Victor da Silva Coelho

Prefeito Municipal

Márcio Correia Guedes

Sec. Mun. da Fazenda

Kédyma Marques de Souza

Controladora Geral do Município

Carlos José Souza Ferreira

Subsecretário Contábil
CRC-ES 07023/0

31.090.001,20

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municpal De Fazenda, Emissão: 29/01/2024 , às 12:04:27 

1.119.909,82

Page 1 of 1 E&L Produções de Software LTDASistema de Administração de Finanças Públicas 

VICTOR DA SILVA
COELHO:03149961769

Assinado digitalmente
por VICTOR DA SILVA
COELHO:03149961769
Data: 2024.01.29
14:19:56 -0200

CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768

Assinado digitalmente por
CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768
Data: 2024.01.29
14:20:19 -0200

MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734

Assinado de forma digital por 
MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734 
Dados: 2024.01.29 14:21:53 -03'00'

KEDYMA MARQUES DE 
SOUZA:13051150746

Assinado de forma digital por KEDYMA 
MARQUES DE SOUZA:13051150746 
Dados: 2024.01.29 15:37:03 -03'00'
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ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

EXERCÍCIO DE 2023 - JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Em ReaisRREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

STN/SICONFI

PREVISAO ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
(b)

SALDO NÃO REALIZADO
(c) = (a - b)RECEITAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 122.000.000,00 122.000.000,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

SALDO NÃO
EXECUTADO

(d) (f) = (d – e)
DESPESAS

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS DE CAPITAL 343.010.038,24 137.205.559,50 205.804.478,74
Investimentos 331.354.500,82 128.810.054,58 202.544.446,24
Inversões Financeiras 10.516,25 10.516,25
Amortização da Dívida 11.645.021,17 8.395.504,92 3.249.516,25

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte
(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte Por Instituições Financeiras
DESPESAS DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 343.010.038,24 137.205.559,50 205.804.478,74

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II - I) 221.010.038,24 137.205.559,50 83.804.478,74
FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municpal De Fazenda, Emissão: 29/01/2024 , às 12:07:53 

Victor da Silva Coelho
Prefeito Municipal
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Sec. Mun. da Fazenda

Kédyma Marques de Souza
Controladora Geral do Município

Carlos José Souza Ferreira
Subsecretário Contábil
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Assinado digitalmente por
CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768
Data: 2024.01.29 14:22:46
-0200

MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734

Assinado de forma digital por 
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DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

EXERCÍCIO DE 2023 - JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO  DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III ) Em Reais

STN/SICONFI

Pervisão
Atualizada

(a)

Receitas Realizadas Saldo

(b) (c) = (a - b)
RECEITAS

(387.745,97)979.369,05591.623,08RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)
(254.401,92)839.750,00585.348,08Receita de Alienação de Bens Móveis

Receita de Alienação de Bens Imóveis
Receitas de Alienação de Bens Intangíveis

(133.344,05)139.619,056.275,00Rendimentos de Aplicação Financeira

Despesas
Liquidadas

SaldoDespesas
Inscritas em

Restos a Pagar
não Processados

Dotação
Atualizada

(h) = (d - e)
DESPESAS

Despesas
Empenhadas

Despesas
Pagas

Pagamento de
Restos a
Pagar

(g)(d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 1.937.855,26579.762,22 (1.358.093,04)1.937.855,261.937.855,26
DESPESAS DE CAPITAL 1.937.855,26579.762,22 (1.358.093,04)1.937.855,261.937.855,26

Investimentos 1.937.855,26579.762,22 (1.358.093,04)1.937.855,261.937.855,26
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA
Regime Próprio dos Servidores Públicos

2022 Saldo Atual2023

(i) (j) = (Ib - (IIf + IIg)) (k)= (IIIi + IIIj)
SALDO FINANCEIRO A APLICAR

VALOR (III) 1.962.676,88 (958.486,21) 1.004.190,67
FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municpal De Fazenda, Emissão: 29/01/2024 , às 12:09:30 
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ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO - PRIVADAS
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023 / BIMESTRE - NOVEMBRO A DEZEMBRO
RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22,25 e 28)

STN/SICONFI

R$ 1,00

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP
SALDO TOTAL EM 31 DE

DEZEMBRO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

REGISTROS EFETUADOS EM 2023

No Bimestre Até Bimestre

TOTAL DE ATIVOS
Ativos Constituídos pela SPE

TOTAL DE PASSIVOS
Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 
Provisões de PPP
Outros Passivos

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS
Obrigações Contratuais 
Riscos Não Provisionados 
Garantias Concedidas
Outros Passivos Contingentes

DESPESAS DE PPP
EXERCÍCIO
ANTERIOR

EXERCÍCIO
CORRENTE

(EC)
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPENDENTES (I) = (I.1 + I.2)
Contratadas (I.1)
A contratar (I.2)

DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2)
Contratadas (II.1)
A contratar (II.2)

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV) 646.621.538,38 764.854.748,98
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE (I)
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / RCL (%) (V) = (I / IV)

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Fazenda, Emissão: 29/01/2024 , às 12:19:09
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ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - PODER EXECUTIVO

3º QUADRIMESTRE DE 2023 - SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PODER EXECUTIVO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ 1,00 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

STN/SICONFI

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

JAN/2023 FEV/2023 MAR/2023 ABR/2023 MAI/2023 JUN/2023 JUL/2023 AGO/2023 SET/2023 OUT/2023 NOV/2023
Total (Últimos
12 meses) (a)DEZ/2023

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)

LIQUIDADAS

25.884.920,32 27.851.377,9027.582.277,56 30.224.871,3928.272.642,99 29.399.067,0828.705.535,57 30.213.416,73 29.855.895,68 33.432.844,80 359.022.214,7445.183.289,4522.416.075,27 218.019,75DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
22.335.974,16 24.227.198,3824.002.050,77 24.714.787,7024.622.812,20 25.384.807,2324.973.935,38 26.400.586,92 26.034.593,90 29.517.885,30 310.426.793,9139.344.732,3918.867.429,58 212.531,75Pessoal Ativo
18.972.201,39 20.633.083,6820.407.513,87 20.976.585,6220.882.996,41 21.575.298,7221.195.473,94 22.367.696,39 22.058.185,35 25.645.875,35 264.062.382,7733.229.273,3116.118.198,74 212.531,75Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis.

3.363.772,77 3.594.114,703.594.536,90 3.738.202,083.739.815,79 3.809.508,513.778.461,44 4.032.890,53 3.976.408,55 3.872.009,95 46.364.411,146.115.459,082.749.230,84Obrigações Patronais
3.548.946,16 3.624.179,523.580.226,79 5.510.083,693.649.830,79 4.014.259,853.731.600,19 3.812.829,81 3.821.301,78 3.914.959,50 48.595.420,835.838.557,063.548.645,69 5.488,00Pessoal Inativo e Pensionistas
2.908.664,99 2.993.459,572.948.210,79 4.579.157,703.028.743,57 3.359.971,663.108.449,32 3.173.300,11 3.205.717,33 3.306.162,39 40.460.099,354.924.974,582.923.287,34Aposentadorias, Reserva e Reformas

640.281,17 630.719,95632.016,00 930.925,99621.087,22 654.288,19623.150,87 639.529,70 615.584,45 608.797,11 8.135.321,48913.582,48625.358,35 5.488,00Pensões

Outras desp. pessoal decorr. contr. terceir. ou Contrat. de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente
4.715.203,04 4.766.283,104.742.075,94 6.745.083,744.853.351,98 5.209.859,144.942.652,47 5.008.931,90 5.028.355,77 5.560.735,64 64.232.283,637.944.291,894.715.459,02DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)

991.922,19 949.545,50949.936,67 1.047.208,891.015.851,59 1.013.471,841.039.192,50 1.012.171,32 1.024.283,11 1.473.901,06 13.420.137,561.924.827,02977.825,87Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais
13.950,95 27.355,0434.795,80 21.237,2520.526,94 12.178,982.897,73 18.573,80 6.232,82 2.144,34 189.014,435.000,0024.120,78Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

168.556,45 172.666,31185.229,39 176.230,38174.491,05 178.145,18177.158,76 179.511,20 181.013,35 182.274,65 2.131.959,58183.763,47172.919,39Despesas de Exerícios Anteriores de período anterior ao da apuração
3.540.773,45 3.616.716,253.572.114,08 5.500.407,223.642.482,40 4.006.063,143.723.403,48 3.798.675,58 3.816.826,49 3.902.415,59 48.491.172,065.830.701,403.540.592,98Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

21.169.717,28 23.085.094,8022.840.201,62 23.479.787,6523.419.291,01 24.189.207,9423.762.883,10 25.204.484,83 24.827.539,91 27.872.109,16 294.789.931,1137.238.997,5617.700.616,25 218.019,75DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA
764.854.748,98RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art 166-A, § 1º da CF) (V)
14.689.881,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF)  e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VI)

750.164.867,98  = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CALCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)
295.007.950,86 39,33DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)
405.089.028,71 54,00  LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
384.834.577,27 51,30LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
364.580.125,84 48,60LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Segurança , Emissão: 29/01/2024 , as 12:38:20 
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RGF - ANEXO 3 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40 § 1º)

3º QUADRIMESTRE DE 2023 - SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2023
R$ 1,00

STN/SICONFI

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
quadrimestre

Até o 2º
quadrimestre

Até o 3º
quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

AOS ESTADOS (I)

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

AOS MUNICÍPIOS (II)

Em Operações de Crédito Externas 

Em Operações de Crédito Internas

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

650.297.860,49 667.410.793,51 700.443.765,37 764.854.748,98RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

1.289.000,00 1.289.000,00 850.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §
1º, da CF) (VII)

649.008.860,49 666.121.793,51 699.593.765,37 764.854.748,98RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES
DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)
% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

142.781.949,31 146.546.794,57 153.910.628,38 168.268.044,78LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22,00 %

128.503.754,38 131.892.115,11 138.519.565,54 151.441.240,30LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90,00 %

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
quadrimestre

Até o 2º
quadrimestre

Até o 3º
quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

DOS ESTADOS (IX)

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

DOS MUNICÍPIOS (X)

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)

MEDIDAS CORRETIVAS

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Segurança , Emissão: 22/01/2024 , as 15:50:32 
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Data: 2024.01.29
14:36:48 -0200

CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768

Assinado digitalmente por
CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768
Data: 2024.01.29 14:37:02 -0200

MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734

Assinado de forma digital por 
MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734 
Dados: 2024.01.29 14:14:49 -03'00'

KEDYMA MARQUES DE 
SOUZA:13051150746

Assinado de forma digital por KEDYMA MARQUES 
DE SOUZA:13051150746 
Dados: 2024.01.29 16:16:52 -03'00'
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MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")
3º QUADRIMESTRE DE 2023 - SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2023

R$ 1,00

STN/SICONFI

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre de
Referência

Até o Quadrimestre de
Referência (a)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Mobiliária
Interna
Externa

Contratual
 Interna

Empréstimos
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I)

Externa
Empréstimos
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação¹ (II)

TOTAL (III)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL
AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 764.854.748,98 0,00
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V) 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 764.854.748,98 0,00
OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00
TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00
LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 122.376.759,84 16,00
LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 110.139.083,86 14,40

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA
ORÇAMENTÁRIA

53.539.832,43 7,00

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre de
Referência

Até o Quadrimestre de
Referência (a)

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas
Tributos
Contribuições Previdenciárias
 FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas
FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Segurança , Emissão: 22/01/2024 , as 15:56:20 

Victor da Silva Coelho
Prefeito Municipal

Márcio Correia Guedes
Sec. Mun. da Fazenda

Kédyma Marques de Souza
Controladora Geral do Município

Carlos José Souza Ferreira
Subsecretário Contábil

CRC-ES 07023/0

Sistema de Administração de Finanças Públicas E&L Produções de Software LTDAPage 1 of 1

VICTOR DA SILVA
COELHO:03149961769

Assinado digitalmente
por VICTOR DA SILVA
COELHO:03149961769
Data: 2024.01.29
14:37:47 -0200

CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768

Assinado digitalmente por CARLOS
JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768
Data: 2024.01.29 14:38:00 -0200

MARCIO CORREIA 
GUEDES:873686687
34

Assinado de forma digital por 
MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734 
Dados: 2024.01.29 14:15:33 -03'00'

KEDYMA MARQUES DE 
SOUZA:13051150746

Assinado de forma digital por KEDYMA MARQUES DE 
SOUZA:13051150746 
Dados: 2024.01.29 16:17:31 -03'00'
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EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RGF - ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a")

3º QUADRIMESTRE DE 2023 - SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2023
R$ 1,00

MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - PODER EXECUTIVO

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a) De Execícios
Anteriores

(b)

Do
Exercício

(c)

Restos a Pagar
Liquidados e Não Pagos Restos a Pagar

Empenhados e
Não Liquidados

de Exercícios
Anteriores (d)

Demais
Obrigações
Financeiras

(e)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE
DE CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)
(g) = (a - (b + c + d +

e)-f)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS
E NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO
PÚBLICO (f)

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA LÍQUIDA
(APÓS A INSCRIÇÃO

EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO)

(i) = (g - h)

88.041.299,82 83.951.464,54 20.411.258,983.868.034,57207.280,2914.328,80 191,62TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 63.540.205,56

84.069.719,98 79.979.884,70 20.411.258,983.868.034,57207.280,2914.328,80 191,62Recursos Não Vinculados de Impostos 59.568.625,72
3.971.579,84 3.971.579,84Outros Recursos não Vinculados 3.971.579,84

158.620.359,80 153.157.358,73 21.710.238,662.087.356,063.242.309,29126.938,50 6.397,22TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (EXCETO AO RPPS) (II) 131.447.120,07

36.223.272,11 35.027.645,12 8.097.603,461.096.414,9066.246,1532.958,71 7,23Recursos Vinculados à Educação 26.930.041,66
12.506.201,92 11.410.351,81 930.778,011.004.607,0366.246,1524.996,93Transferências do FUNDEB 10.479.573,80
23.717.070,19 23.617.293,31 7.166.825,4591.807,877.961,78 7,23Outros Recursos Vinculados à Educação 16.450.467,86
30.409.942,53 29.806.775,89 2.733.864,20603.166,64Recursos Vinculados à Saúde 27.072.911,69
19.025.755,49 18.464.218,97 1.839.035,29561.536,52Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 16.625.183,68
11.384.187,04 11.342.556,92 894.828,9141.630,12Outros Recursos Vinculados à Saúde 10.447.728,01

6.587.118,54 6.544.407,18 899.816,0732.906,559.804,81Recursos Vinculados à Assistência Social 5.644.591,11
Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS)

47.611.409,51 47.207.016,58 5.927.325,1014.175,25296.237,8993.979,79Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 41.279.691,48
28.242.685,58 28.069.745,46 3.853.765,068.670,9270.289,4193.979,79Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres (exceto Educação, Saúde e Assistência) 24.215.980,40
19.368.723,93 19.137.271,12 2.073.560,045.504,33225.948,48Outras Vinculações Decorrentes de Transferências 17.063.711,08
37.788.617,11 34.571.513,96 4.051.629,83340.692,722.870.020,44 6.389,99Demais Vinculações Legais 30.519.884,13
12.509.766,93 11.808.591,45 1.847.189,3280.495,26620.680,22Outras Vinculações Legais 9.961.402,13
2.848.342,72 2.650.816,91 277.325,2429.832,63167.693,18Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde) 2.373.491,67

979.843,90 979.843,90Recursos de Alienação de Bens/Ativos 979.843,90
21.450.663,56 19.132.261,70 1.927.115,27230.364,832.081.647,04 6.389,99Recursos Vinculados a Fundos (exceto Educação, Saúde, Assistência e Previdência) 17.205.146,43

Recursos Extraorçamentários
Outras Vinculações

9.315.315,55 8.865.304,10 60.079,86378.699,0471.312,41TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III) 8.805.224,24

8.648.051,72 8.285.787,31357.231,885.032,53Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)² 8.285.787,31
Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro)

667.263,83 579.516,79 60.079,8621.467,1666.279,88Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 519.436,93

255.976.975,17 245.974.127,37 42.181.577,506.334.089,673.520.901,99141.267,30 6.588,84TOTAL (IV) = (I + II + III) 203.792.549,87

Victor da Silva Coelho

Prefeito Municipal

Márcio Correia Guedes

Sec. Mun. da Fazenda

Kédyma Marques de Souza

Controladora Geral do Município

Carlos José Souza Ferreira

Subsecretário Contábil
CRC-ES 07023/0

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: , Emissão:  , as 
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VICTOR DA SILVA
COELHO:03149961769

Assinado digitalmente
por VICTOR DA SILVA
COELHO:03149961769
Data: 2024.01.29
14:38:56 -0200

CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768

Assinado digitalmente por
CARLOS JOSE SOUZA
FERREIRA:89122615768
Data: 2024.01.29 14:39:09
-0200

MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734

Assinado de forma digital por 
MARCIO CORREIA 
GUEDES:87368668734 
Dados: 2024.01.29 14:17:18 -03'00'

KEDYMA MARQUES DE 
SOUZA:13051150746

Assinado de forma digital por 
KEDYMA MARQUES DE 
SOUZA:13051150746 
Dados: 2024.01.29 16:18:22 -03'00'
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KEDYMA MARQUES DE 
SOUZA:13051150746

Assinado de forma digital por KEDYMA 
MARQUES DE SOUZA:13051150746 
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EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

EXTRATO DE TERMO DEAPOSTILAMENTO

ESPÉCIE: Apostilamento para inclusão de Dotação Orçamentária ao Contrato nº 001/2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, atendendo necessidades da
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - SEMFA e da SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - SEME.
CONTRATADA:WAY MAKER SOLUÇÕES EM TI LTDA.
OBJETO: Com fundamento no art. 65,§ 8º da Lei Federal nº 8.666/93, bem como no Termo de
Convalidação de Atos Administrativos, realiza-se o presente apostilamento, cujo objetivo é a
inclusão de dotações orçamentárias ao Contrato 001/2024, passando a constar:
Os recursos necessários ao pagamento das despesas decorrentes do objeto deste Contrato
correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias e elementos de despesa:
SEMFA - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
Órgão/Unidade: 08 - Secretaria Municipal de Fazenda
Ficha: 5279
Despesa: 33904099000
Fonte de Recurso: 172000000000
Ficha: 5278
Despesa: 44905219000
Fonte de Recurso: 275500000001

SEME - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Órgão/Unidade: 17.02
Ficha: 4259
Projeto/ Atividade:2.167
Despesa: 44905219000
Fonte de Recurso: 150000250006
Ficha: 4258
Projeto/ Atividade:2.167
Despesa: 44905219000
Fonte de Recurso: 150000250005

Órgão/ Unidade: 17.03
Ficha: 4246
Projeto/ Atividade:2.162
Despesa: 44905219000
Fonte de Recurso: 150000250001
Ficha: 3602
Projeto/ Atividade:2.162
Despesa: 33904099000
Fonte de Recurso: 150000250001

Órgão/ Unidade: 17.02
Ficha: 3360
Projeto/ Atividade:2.167
Despesa: 33904099000
Fonte de Recurso: 150000250006
Ficha 3359
Projeto/ Atividade:2.167
Despesa: 33904099000
Fonte de Recurso: 150000250005

DATA DAASSINATURA: 29/01/2024.
SIGNATÁRIOS: Márcio Correia Guedes – Secretário Municipal de Fazenda
Cristiane Fassarella Simonato Sartório - Secretária Municipal de Educação (interina)

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade
com o identificador 3900380035003800350033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
fls. 398
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
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DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

ORDEM DE SERVIÇO - MANUTENÇÃO E REFORMA
OS SEMUS 07

A

ENGIX CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA,

Pelo presente termo, autorizamos o início da obra de “EXECUÇÃO DE PEQUENAS
OBRAS, AMPLIAÇÕES, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES - CENTRO
MUNICIPAL DE SAÚDE (OS SEMUS 07)”, limitando os serviços ao valor total da
planilha aprovada, conforme contrato número 005/2023-FMS a partir desta data.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 30 de Janeiro de 2024.

Bruna Couto Brandão
Fiscal do Contrato

________________________
Rodrigo de Almeida Bolelli 
Secretário Executivo de Obras

__________________________________
ENGIX CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

ATOS DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024

Praça Jerônimo Monteiro, 70, Centro
Cachoeiro de Itapemirim/ES

CEP: 29300-170
Contato: +55 28 3526-5622 / 3526-5610

e-mail: presidenciacmci@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

PORTARIA Nº 97/2024.

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EM 
EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGIMENTAIS, 
RESOLVE:  

Art. 1º - Exonerar, no termo da 

Lei Municipal nº 8101/2023, o Assessor de Gabinete 

Parlamentar (AGP), abaixo mencionado, a requerimento do 

Vereador Leonardo Cleiton Camargo, a partir de 29/01/2024: 

ASSESSOR PADRÃO JORNADA DE 
TRABALHO 

01 Dayane Hemerly AGP 11 EXTERNO

 Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos 
legais e administrativos. 

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 24 de janeiro de 2024. 

BRÁS ZAGOTTO 

Presidente 

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/autenticidade
com o identificador 3100320034003300350033003A00540052004100, Documento

assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Praça Jerônimo Monteiro, 70, Centro
Cachoeiro de Itapemirim/ES

CEP: 29300-170
Contato: +55 28 3526-5622 / 3526-5610

e-mail: presidenciacmci@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

PORTARIA Nº 98/2024.

DISPÕE SOBRE INTERRUPÇÃO DE FÉRIAS. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO 

DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGIMENTAIS. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Por estrita e urgente necessidade dos 

serviços desta Casa de Leis, suspender o gozo de férias do servidor 

RENAN SANTOS ANDRÉ, a partir do dia 29/01/2024, ficando os dias 

devidos postergados para usufruto em momento oportuno, nos termos 

do art. 74, § 1º, III e § 2º, da Lei 4009/1994.  

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os 

efeitos legais e administrativos. 

Cachoeiro de Itapemirim-ES,29 de janeiro de 2024. 

BRÁS ZAGOTTO 
Presidente 

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/autenticidade
com o identificador 3100320034003800320035003A00540052004100, Documento

assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DOM 6975 - 30 de Janeiro de 2024
ATOS DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL

Praça Jerônimo Monteiro, 70, Centro
Cachoeiro de Itapemirim/ES

CEP: 29300-170
Contato: +55 28 3526-5622 / 3526-5610

e-mail: presidenciacmci@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

PORTARIA Nº 99/2024.

ALTERA A JORNADA DE TRABALHO DE ASSESSOR DE 
GABINETE PARLAMENTAR. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO 
DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGIMENTAIS, 
RESOLVE:  

Art. 1º - Nos termos das Leis Municipais 

6717/2012 e 8101/2023, fica alterada a jornada de trabalho do 

Assessor de Gabinete Parlamentar, abaixo mencionado, por 

indicação do Vereador Diogo Pereira Lube, a partir de 

05/02/2024. 

Art. 2º - Publique-se para que produza 
todos os efeitos legais e administrativos. 

Cachoeiro de Itapemirim-ES,29 de janeiro de 2024. 

BRÁS ZAGOTTO 
Presidente 

ASSESSOR JORNADA DE TRABALHO 

Stanley de Souza Rodrigues EXTERNO

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/autenticidade
com o identificador 3100320034003800330037003A00540052004100, Documento

assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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DOM 6710 - 04 de Janeiro de 2023
ATOS DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL

D.O. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO 04 DE JANEIRO DE 2023      -  00
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